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Processo nº137-57.2012 - Classe RE
Assunto: Recurso Eleitoral - Registro de Candidatura – DRAP – 
30ªZE
Recorrente: Ministério Público Eleitoral
Recorrido: Coligação “A Força do Povo 1” (PP/PRP)
Relator: Exmo. Sr. Pedro Francisco da Silva

EGRÉGIO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO
EMINENTE RELATOR,

Trata-se  de  recurso  eleitoral  interposto  pela 
Ministério Público Eleitoral  arrostando  a decisão do Juízo da 
30ª Zona Eleitoral de Mato Grosso, que declarou habilitada a 
Coligação “A Força do Povo 1” (PP/PRP).

Em suas razões, o Ministério Público sustenta que o 
Partido Republicano Progressista - PRP que integra a  Coligação 
supracitada não observou as regras do seu estatuto quando da 
realização da convenção partidária. Primeiro, porque nas contas 
anual do partido não houve registro de contribuição de filiados 
no ano de 2011, o que implica na ausência de filiado partidário, 
vez que o estatuto da agremiação no seu artigo 11 estabelece que 
haverá cancelamento imediato da filiação aos inadimplentes de 
contribuição  partidária;  segundo,  porque  infringiu  o  artigo 
17§2º e 29, IV do Estatuto, já que não houve prévia e expressa 
autorização  do  diretório  regional  para  a  convocação  de 
convenção, bem como para a coligação partidária estabelecida no 
âmbito municipal e; quarto, porque em Cocalinho há registro de 
apenas  22  filiados  regulares  e  o  estatuto  exige  para  a 
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realização  de  convenção,  nos  Municípios  de  2.501  a  5000 
eleitores, 30 filiados. Por fim, prequestiona a matéria acerca 
da negativa de vigência ao art. 7º da Lei 9.504/97 e ao art. 17 
§1º da Constituição Federal.

Contrarrazões a ff. 81/86.
Relatório sucinto. O  Ministério Público  Eleitoral 

tece seu parecer.
Em  primeiro,  imperioso  reconhecer  que  o  caput do 

artigo 7º da Lei nº9.504/97 impõe que a escolha dos candidatos 
deve estar de acordo com as normas do estatuto do partido:

“Art.  7º  As  normas  para  a  escolha  e  substituição  dos 
candidatos  e  para  a  formação  de  coligações  serão 
estabelecidas  no  estatuto  do  partido,  observadas  as 
disposições desta Lei.”

O Tribunal Superior Eleitoral já se posicionou ante a 
aplicação da norma supracitada:

“[...]

1.  Caso  haja  previsão  no  estatuto  da  agremiação,  os 
órgãos partidários devem observar as normas nele contidas 
no que diz respeito às providências a serem tomadas na 
Justiça Eleitoral.

2. Não obstante, ressalta-se que é da competência desta 
Justiça Especializada a apreciação das questões afetas à 
legalidade e à observância das normas estatutárias, nela 
não se incluindo a anulação de decisão judicial proferida 
pela  Justiça  Comum,  que  mantém  ou  invalida  ato 
interventivo.”  (Res.-TSE  21.981/2005,  rel.  min.  Caputo 
Bastos).
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Assim,  pacificado  o  entendimento  de  que  o  Estatuto 
partidário,  no  âmbito  interno  da  agremiação,  dita  as  normas 
regulamentares para a deliberação da escolha dos candidatos.

Todavia, não havendo dúvida sobre a efetiva realização 
da  convenção,  eventual  irregularidade  atinente  aos  órgãos  ou 
autoridades partidárias é problema  interna corporis, que escapa à 
sindicância da Justiça Eleitoral, quanto mais quando não há, como 
na espécie, qualquer questionamento por parte dos próprios membros 
da agremiação.

Registre-se que o DRAP é uma exigência formal do processo 
de aferição da regularidade dos atos partidários. Em outras palavras, 
compete  à  Justiça  Eleitoral  averiguar  a  regularidade  dos  atos 
partidários, como pressuposto da condição de elegibilidade atinente à 
escolha em convenção partidária" (REspe n. 34425, Rel. Min. Arnaldo 
Versiani, Sessão 23.10.2008). 

Logo,  compete  à  Justiça  Eleitoral  assegurar  a 
legitimidade das deliberações contidas na ata da convenção, de 
modo a evitar fraude à vontade soberana dos convencionais, em 
proveito de interesses particulares e, desse modo, garantir a 
regularidade do processo democrático, inclusive no âmbito das 
agremiações partidárias, bem como a lisura do pleito eleitoral.

No caso dos autos, as violações ao estatuto partidário, 
apontadas pelo recorrente, referem-se as seguintes disposições:

“Art. 11. O cancelamento imediato da filiação Partidária, 
verificar-se à automaticamente, nos seguintes casos:
(...)
V)INADIMPLÊNCIA  DOS  RECOLHIMENTOS  DAS  CONTRIBUIÇÕES 
ESTATUTÁRIAS.
(...)
Artigo  17  –  As  CONVENÇÕES  NACIONAL,  REGIONAIS  e 
MUNICIPAIS,  serão  convocadas  pelos  Presidentes  das 
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respectivas COMISSÕES EXECUTIVAS, ou por 1/3 (um terço) 
dos membros Efetivos, das mesmas. 
(...)
§ 2° - Os DIRETÓRIOS e COMISSÕES EXECUTIVAS PROVISÓRIAS 
MUNICIPAIS, só podem convocar Convenções, COM A PRÉVIA E 
EXPRESSA  AUTORIZAÇÃO  DOS  PRESIDENTES  DOS  DIRETÓRIOS 
REGIONAIS, sob pena de NULIDADE ABSOLUTA.
(...)
Artigo 29 – Compete à Convenção Municipal: 
(...)
IV) Aprovar Alianças ou Coligações com outros PARTIDOS no 
âmbito Municipal, com a prévia autorização do Presidente 
Regional;
(...)
Artigo 31 – Para que se realizem as Convenções Municipais, 
o  PARTIDO  deverá  ter  um  número  mínimo  de  filiados, 
conforme a seguinte tabela: 
(...)
b) Municípios de 2.501 a 5.000 eleitores – 30 filiados; 

Como  se  vê  as  irregularidades  apontadas  pelo 
recorrente  são  inerentes  à  matéria  interna  corporis, cujo 
possível  prejuízo  deve  ser  questionado  pelos  filiados  e/ou 
direção  partidária.  Matérias  alusivas  a  pagamento  de 
contribuições  do  partido,  filiação  partidária  -  inscrição, 
cancelamento  e  expulsão,  registro  e  anotação  de  Diretório 
Municipal no TRE por configurarem questões interna corporis, não 
são passíveis de exame pela Justiça Eleitoral.

Ademais, a previsão de cancelamento da filiação, caso 
não  efetuado  recolhimento  da  contribuição  partidária,  não 
afasta, necessariamente, a possibilidade da direção partidária 
perdoar  a  dívida  da  contribuição  ou  ainda  pleitear  o  devido 
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pagamento, sem, contudo, proceder a desfiliação do inadimplente. 
Desse  modo,  não  pode  a  Justiça  Eleitoral,  deliberadamente, 
considerar  como  se  desfiliados  fossem  os  eleitores 
inadimplentes,  sem  que  a  decisão  pela  desfiliação  seja 
efetivamente  tomada  pela  agremiação  partidária.  No  caso  dos 
autos,  registra-se,  não  há  prova  de  que  as  desfiliações 
realmente  foram  efetivadas.  Não  se  sabe,  de  fato,  se  a 
agremiação realmente cancelou as filiações dos inadimplentes. 

Lado outro, a ausência de autorizações expressas do 
diretório regional para convocação de convenção e formação de 
coligações,  também  não  se  revela  motivo  suficiente  para  o 
cancelamento do presente DRAP, vez que cabe à direção partidária 
regional alegar suposta irregularidade. Ademais, não se sabe ao 
certo se a agremiação está ou não de acordo com os atos da 
direção  partidária  municipal.  De  fato,  não  há  registro  de 
qualquer  intervenção  ou  impugnação  perpetrada  pela  direção 
partidária regional.

Nesses  termos,  de  se  concluir  que  carece de 
razoabilidade  afastar  a  vontade  deliberativa  do  grêmio  político 
municipal em razão de questão de somenos importância, sobretudo 
quando não se tem notícia de impugnação do resultado da convenção 
ou qualquer alegação de prejuízo aos convencionais. 

Diante de todo o exposto, o Ministério Público Eleitoral 
manifesta-se pelo DESPROVIMENTO do presente recurso.

Cuiabá/MT, 08 de agosto de 2012.

MARCELLUS BARBOSA LIMA
PROCURADOR REGIONAL ELEITORAL
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